CONCURSOS PÚBLICOS PARA UERGS - 2011

EDITAL DE CONCURSOS PÚBLICOS N.º 01/2011

ANEXO 4

A legislação constante na bibliografia deve ser considerada com suas alterações e atualizações até 31/07/2011.

Os endereços de consulta de legislação não são de responsabilidade da banca ou da organizadora da prova, e os endereços indicados podem ter alteração ou ficarem indisponíveis em determinados momentos. Podem ser consultados, também, os respectivos sítios oficiais do governo federal e governo estadual para consulta de legislação.

1. PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS DOS CONCURSOS DE NÍVEL SUPERIOR

EMPREGOS: C. 0100 a C. 1100

1.1.  LÍNGUA PORTUGUESA

Programa

As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto N.º 583, de 29/09/2008 (sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen).
Interpretação de Texto: Compreensão global do texto. Estruturação do texto e dos parágrafos. Coesão e coerência textuais. Ponto de vista e argumentos. Inferên​cias.

Semântica: Significação e substituição de palavras e expressões. Polissemia. Denotação e conotação. Figuras de linguagem.

Ortografia: Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Tonicidade. Encontros vocálicos e consonantais e dígrafos.

Morfologia: Estrutura e formação de palavras. Classes de palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Vozes verbais.

Sintaxe: Funções sintáticas de termos e orações. Processos de coordenação e de subordinação. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Emprego do acento indicativo de crase. Colocação pronominal. Equivalência e transformação de estruturas. Pontuação.

Bibliografia

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48. ed. rev. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2008.

CINTRA, Lindley; CUNHA, Celso. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2007.

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 16. ed. São Paulo: Ática, 2003.

HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, elaborado pelo Instituto Antônio Houaiss de Lexicografia e Banco de Dados da Língua Portuguesa S/C Ltda. 1. ed. Rio de Janeiro: Objetiva, 2009.

MARTINS, Dileta Silveira; ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português instrumental. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

1.2. INFORMÁTICA- comum aos empregos C. 0100 a C. 1000

Programa

Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows Seven:

Características, barra de tarefas, área de trabalho, menu iniciar, painel de controle, Windows Explorer, aplicativos dos Acessórios,  segurança da informação.

Conhecimentos sobre o Editor de Textos Microsoft Word 2010:

Características, barra de menu, barra de ferramentas, edição de texto, formatação de caracteres, parágrafos e documentos, cabeçalhos e rodapés, impressão, configuração de páginas e outros recursos.

Conhecimentos sobre a Planilha Eletrônica Microsoft Excel 2010:

Características, barra de menu, barra de ferramentas, manipulação de planilhas, uso de funções de datas, uso de funções diversas, formatação padrão e formatação personalizada, formatação condicional, validação de dados, filtros, gráficos, fórmulas no Excel, manuseio de dados com diversas planilhas e outros recursos.

Conhecimentos sobre Internet Explorer 9:

Características, barra de menu, barra de ferramentas, uso dos recursos oferecidos.

Bibliografia

COSTA, Nuno; MARQUES, Paulo Capela. Fundamental do Word 2010. Lisboa: FCA, 2011.

ISSA, Najet M. K. Iskandar. Word 2010. São Paulo: Senac, 2011.

MANZANO, André Luiz. Estudo Dirigido de Microsoft Office Excel 2010. São Paulo: Érica, 2010.

MANZANO, André Luiz; TAKA, Carlos Eduardo Martinex. Estudo Dirigido de Microsoft 7 Ultimate. São Paulo: Érica, 2010.

MARQUES, Paulo Capela. Exercícios de Excel 2010. Lisboa: FCA, 2011.

ROCHA, Tarcizio da. Windows 7: sem limites. 1. ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2011.

Obs.: Recomenda-se, também, como bibliografia para softwares específicos, os respectivos manuais FAQs dos Sistemas Windows (site da Microsoft na Internet e outros), bem como a documentação de ajuda on-line dos mesmos.
1.3. LEGISLAÇÃO- comum aos empregos C. 0100 a C. 0900 e C. 1111

Programa e Bibliografia

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 31 de julho de 2011.

Título III – Da Organização do Estado

Capítulo VII - Da Administração Pública - art. 37 e 38;

Título VIII – Da Ordem Social;

Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto – art. 205 ao 214.

BRASIL. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 que aprova a consolidação das leis do trabalho.

Título II - Das normas gerais de tutela do trabalho

Capítulo II – Da duração do trabalho – art. 57 ao 73;

Capítulo IV – Das férias anuais – art. 129 ao 145.

Título IV – Do contrato individual do trabalho

Capítulo I – Disposições gerais – art. 442 ao 453;

Capítulo II – Da remuneração – art. 457 ao 463;

Capítulo V – Da rescisão – art. 477 ao 486;

Capítulo VI – Do aviso prévio – art. 487 ao 491.

BRASIL. LEI N.º 9394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Brasília, 1996 e alterações publicadas até dezembro de 2010.

Título I – Da educação – art. 1;

Título II – Dos princípios e fins da educação nacional – art. 2 e art. 3;

Título IV – Da organização da educação nacional – art. 10 e art. 13;

Título V – Dos níveis e das modalidades de educação e ensino – art. 21 e art. 43 ao 57.

RIO GRANDE DO SUL. Lei N° 11.646, de 10 de julho de 2001 que autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS e dá outras providências.

Artigo 1° ao artigo 11 e artigo 13 ao artigo 20. 

RIO GRANDE DO SUL. Decreto N° 43.240, de 15 de julho de 2004 que aprova o Estatuto da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS.

Artigo 1° ao artigo 41 e artigo 43 ao artigo 61.
1.4. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

C.0100 a C.0700- Assessor em Biblioteconomia 

Programa

Fundamentos da Biblioteconomia e da Ciência da Informação:

Conceitos; Princípios; Profissional bibliotecário: legislação, ética, organismos de classe, instrumentos de divulgação e de atualização profissional.

Organização e tratamento da informação:

Representação descritiva: catálogo - tipos e funções; Catalogação – códigos: AACR-2 e RDA (Resource Description and Access); Formatos de intercâmbio de registros bibliográficos; Formato MARC; Representação temática: análise documentária; linguagens documentárias; Classificação Decimal Universal (CDU); cabeçalhos de assuntos; vocabulário controlado; tesauros; Tabela de Cutter-Sanborn; Indexação; Resumo; Normas técnicas ABNT para documentação; ISBN e ISSN.

Serviços de Referência e Informação: 

Fontes de informação: tipos, características e aplicabilidade; Serviço de referência; Desenvolvimento de coleções; Processo de referência; Estudo de comunidade, público e usuário; Educação e treinamento de usuário; Serviços de alerta e disseminação da informação; Comunicação visual; Tecnologias da informação; Sistemas e redes de informação; Ferramentas de disponibilização, interação e busca na WEB; Documentos eletrônicos e digitais: produção, armazenamento, conservação e disseminação; Ética e privacidade dos dados; Serviços de referência e informação em bibliotecas digitais/virtuais; Direitos Autorais.  

Gestão de Sistemas e Serviços de Informação:

Administração de recursos humanos, físicos, financeiros e materiais; Planejamento estratégico; Marketing em sistemas e serviços de informação; Gestão de recursos e serviços informacionais; Gestão da qualidade em serviços e sistemas de informação; Gerenciamento da informação em ambiente Web; Controle e avaliação de sistemas e serviços de informação; Gestão de sistemas de bibliotecas digitais/virtuais.

Bibliografia

ALMEIDA, Maria Christina Barbosa de. Planejamento de bibliotecas e serviços de informação. 2. ed.  Brasília: Briquet de Lemos, 2005. Disponível em pdf na página da editora Briquet de Lemos (http://www.briquetdelemos.com.br/biblioteconomia).

AMARAL, Sueli Angelica do. Marketing na Ciência da Informação. Brasília: UNB, 2007.

BRASIL. Senado Federal. Legislação sobre direitos autorais. 2. ed. Brasília: Subsecretaria de Edições Técnicas, 2004. 

Disponível em: <http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/sf00013a.pdf>.

CIENCIA 2.0. Aplicaciones de la Web social a investigaciones. Madrid: Red de Bibliotecas Universitarias (REBIUN), 2010. 

Disponível em : <http://eprints.rclis.org/handle/10760/3867>. 

CUNHA, Murilo Bastos da. Manual de fontes de informação. Brasília: Briquet de Lemos, 2010.   

DIAS, Eduardo Wense; NAVES, Madalena. Análise de assunto - teoria e prática. Brasília: Thesaurus, 2007.  

DZIEKANIAK, Cibele Vasconcelos. Sistema de gestão para biblioteca universitária (SGBU). Transinformação, Campinas, v. 21, n. 1, p. 33-54, jan./abr. 2009. 

Disponível em: < http://revistas.puc-campinas.edu.br/transinfo/viewarticle.php?id=293>. 

FUJITA, Mariângela Spotti Lopes (org.). A indexação de livros - a percepção de catalogadores e usuários de bibliotecas universitárias. Um estudo de observação do contexto sociocognitivo com protocolos verbais. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. 

Disponível em:  <http://culturaacademica.com.br/catalogo-detalhe.asp?ctl_id=56>.

GOMES, H. F.; BOTTENTUIT, A. M.; OLIVEIRA, M. O. E. de (orgs.) A ética na sociedade, na área da informação e da atuação profissional: o olhar da Filosofia, da Sociologia e do Exercício Profissional do Bibliotecário no Brasil. Brasília: CFB, 2009.

Disponível em:  <http://pt.scribd.com/doc/39952656/A-Etica-na-Sociedade-na-Area-da-Informacao-e-da-Atuacao-Profissional> e <http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/432>.

GROGAN, Denis. A prática do serviço de referência. Brasília: Briquet de Lemos, 1995.

Disponível em: <http://pt.scribd.com/doc/44759724/A-Pratica-do-Servico-de-Referencia-por-Denis-Grogan>.

MACIEL, Alba Costa; MENDONÇA, Marília Alvarenga Rocha. A função gerencial na biblioteca universitária. In: SEMINARIO NACIONAL DE BIBLIOTECAS UNIVERSITARIAS, 11., Florianópolis, 2002. Anais... Florianópolis: UFSC, 2002. 

Disponível em: 

<http://www.ndc.uff.br/repositorio/A%20fun%E7%E3o%20gerencial%20na%20Biblioteca%20universit%E1ria.pdf>.

MARGAIX ARNAL, Dídac. Informe APEI sobre web social. Gijón: Asociación Profesional de Especialistas en Información, 2008. (Informe APEI 1 – 2008)

Disponível em: <http://eprints.rclis.org/bitstream/10760/12506/1/informeapeiwebsocial.pdf> e

<http://informeapeiwebsocial.dmaweb.info>.

MEDEIROS, Nilcéia Lage de. Fórum de normalização: obra de referência para Biblioteconomia e Ciência da Informação. Atual. rev. 14.mar. 2006. Belo Horizonte: Fórum, 2006.

Disponível em: <http://www.editoraforum.com.br/sist/diabiblioteca/ebook_bibliotecario1.pdf>.

MEY, Eliane Serrão Alves; SILVEIRA, Naira Christofoletti. Catalogação no plural. Brasília: Briquet de Lemos, 2009.  

SANTOS,  Gildenir Carolino (comp.). Fontes de indexação para periódicos científicos: um guia para bibliotecários e editores. Campinas: FE/UNICAMP, 2010. (Manuais técnicos BFE, n.5). 

Disponível em: <http://libdigi.unicamp.br/document/?code=42177>.

TAMMARO, Anna Maria; SALARELLI, Alberto. A biblioteca digital. Brasília: Briquet de Lemos, 2008.  

TOUTAIN,  Lídia Maria Batista Brandão (org.). Para entender a ciência da informação. Salvador: EDUFBA, 2007. (Saladeaula; 5). 

Disponível em: 

<http://www.repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ufba/145/1/Para%20entender%20a%20ciencia%20da%20informacao.pdf>.

VERGUEIRO, Waldomiro. Seleção de materiais de informação: princípios e técnicas. 3. ed. Brasília: Briquet de Lemos, 2010. 

VITAL, Luciane Paula; CAFÉ, Ligia Maria Arruda. Ontologias e taxonomias; diferenças. Ciência da Informação, Brasília, DF, v. 16, n. 2, p. 115-130, jul./ago.2011. 

Disponível em: <http://portaldeperiodicos.eci.ufmg.br/index.php/pci/article/viewFile/200/866>
C. 0200 - Assessor em Comunicação Social - Jornalista

Programa

A produção da notícia; A notícia institucional; O diálogo com a imprensa; Planejamento, implantação e gerenciamento de uma assessoria de imprensa; Produtos e serviços de uma assessoria de imprensa; Publicações jornalísticas; A gestão no processo de comunicação em organizações.

Bibliografia

ALMANSA, Ana. Assessorias de comunicação. 1. ed. São Caetano do Sul: Difusão, 2010.

CARVALHO, Claudia; REIS, Lea Maria Aarão. Manual prático de assessoria de imprensa. 1. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2008.

CHINEM, Rivaldo. Assessoria de imprensa: como fazer. 3. ed. São Paulo: Summus, 2003.

DUARTE, Jorge. Assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

FERRARETTO, Elisa Kopplin; FERRARETTO, Luiz Artur. Assessoria de imprensa: teoria e prática. 5. ed. São Paulo: Summus, 2009.

FOSSATI, Nelson Costa. Gestão da comunicação na esfera pública municipal. Porto Alegre: Sulina, 2006. 

LORENZON, Gilberto; MAWAKDIYE, Alberto. Manual de Assessoria de Imprensa. 2. ed. Campos do Jordão: Mantiqueira, 2006.

MACHIORI, Marlene (org). Comunicação e organização: reflexões, processos e práticas. São Caetano do Sul: Difusão, 2010.

C.0300- Assessor em Comunicação Social- Publicitário

Programa

Criação de logomarcas e letterings; Criação e desenvolvimento de peças publicitárias; conhecimento sobre escalas de cores RGB, CMYK e outras; Conhecimento sobre tipos de papel para impressão e acabamentos; Conhecimento sobre as diversas técnicas de impressão - serigrafia, digital, off-set; Softwares utilizados; Fechamento de arquivo para arte-final; Tipos de Arquivo de Imagem: vetorial x bitmap; Gráficos Vetoriais - Corel Draw.

Bibliografia

BAER, Lorenzo. Produção gráfica. 2. ed. São Paulo. Senac, 1999.

CESAR, Newton. Os primeiros segredos da direção de arte. 1. ed. São Paulo. Senac, 2009.

COLLARO, Antonio Celso. Produção gráfica - arte e técnica da mídia impressa. 1. ed. São Paulo. Pearson Prentice Hall, 2007.

HOLLIS, Richard. Design gráfico - uma história concisa. 1. ed. São Paulo. Martins Fontes, 2005.

MARTINS, Jorge S. Redação publicitária – teoria e prática. 2. ed. São Paulo. Atlas, 1997.

SAMPAIO, Rafael. Propaganda de A a Z. 3. ed. Rio de Janeiro. Campus, 2003.

SANT'ANNA, Armando. Propaganda: teoria – técnica - prática. 8. ed. São Paulo. Cengage, 2008.
VILLAS-BOAS, André. Produção gráfica para designers. 3. ed. Rio de Janeiro. 2AB, 2008.

C.0400- Assessor em Comunicação Social- Relações Públicas

Programa

Funções e atividades de Relações Públicas: pesquisa; planejamento; execução; avaliação; assessoria; Cultura, identidade, imagem, relações de poder e comunicação organizacional; Pesquisa e planejamento estratégico da comunicação; Comunicação dirigida em Relações Públicas; Públicos em Relações Públicas; Opinião pública; Legislação e ética profissional; Planejamento, organização e coordenação de eventos; Cerimonial e protocolo.

Bibliografia
ANDRADE, Cândido Teobaldo de S. Curso de relações públicas: relações com diferentes públicos. São Paulo: Thomson, 2003.

ANDRADE, Cândido Teobaldo de S. Dicionário Profissional de Relações Públicas e Comunicação - e glossário de termos anglo-americanos. São Paulo: Summus, 1996.
ARGENTI, Paul A. Comunicação empresarial: a construção da identidade, imagem e reputação. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006.

CESCA, Cleuza G. Gimenes. Comunicação dirigida e escrita na empresa: teoria e prática. São Paulo: Summus, 2006. 

FORTES, Waldyr G. Relações Públicas: processo, funções, tecnologia e estratégias. São Paulo: Summus, 2003.

GRUNIG, J.E.; FERRARI, M.A.; FRANÇA, F. Relações Públicas: teoria, contexto e relacionamento. São Caetano: Difusão, 2009.

KUNSCH, Margarida M.K. Planejamento de Relações Públicas na Comunicação Integrada. São Paulo: Summus, 2003.

OLIVEIRA, Ivone de Lourdes; PAULA, Maria Aparecida de. O que é comunicação estratégica nas organizações? São Paulo: Paulus, 2007.

SCHEIN, Edgar H. Cultura organizacional e liderança. São Paulo: Atlas, 2009.

SIMÕES, Roberto Porto. Relações públicas: função política. 3. ed. São Paulo: Summus, 1995.

C.0500- Assessor em Contabilidade

Programa

Contabilidade pública: conceito, objetivos, campo de aplicação, regimes contábeis.

Instrumentos de Planejamento: PPA- Plano Plurianual, LDO- Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA- Lei Orçamento Anual. 

Orçamento Público: princípios orçamentários, fases do processo orçamentário.

Processo Orçamentário no Rio Grande do Sul: conceitos, conteúdos, prazos e disposições legais e constitucionais do Plano Plurianual,  Leis de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual.

Patrimônio Público: conceito, classificação, variações patrimoniais orçamentárias e extra-orçamentárias.

Efeitos da receita e da despesa sobre o patrimônio. 

Bens Públicos: conceito, formas de incorporação e de desincorporação de bens, formas de controle de bens.

Inventário e princípios do inventário, depreciação.

Receita Pública: conceito, classificações e estágios. 

Dívida Ativa: conceito, inscrição e baixa de dívida ativa.

Despesa Pública: conceito, classificações e estágios, regime de adiantamento, suprimento de fundos, limites constitucionais e legais da despesa.

Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária: Conceito e exigências para realização.

Restos a pagar: conceito, classificação e registro.

Créditos adicionais: conceito, classificação, condições gerais de sua ocorrência. 

Dívida Pública: conceito e classificação da dívida pública.

Licitação: conceito, finalidade, modalidades e espécies, tipos de licitação, fases, objeto, obrigatoriedade, licitação inexigível, licitação dispensada e dispensável. 

Sistemas e Planos de Contas: conceitos, objetivo, elencos, função e funcionamento das contas, encerramento de contas, registros nos sistemas orçamentário, patrimonial, de resultados e de compensação.

Demonstrações contábeis e relatórios: conceitos, estrutura e elaboração dos balanços orçamentário, financeiro e patrimonial e da demonstração das variações patrimoniais, outros demonstrativos financeiros obrigatórios na prestação de contas anuais. 

Prestação de contas, Controle interno e Controle externo: conceitos, prazos, sistema de controle interno e controle externo estadual.

Bibliografia
ARAÚJO, Inaldo da Paixão Santos; ARRUDA, Daniel Gomes; BARRETTO, Pedro Humberto Teixeira. O Essencial da Contabilidade Pública. São Paulo: Saraiva, 2009.

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 31 de julho de 2011.

BRASIL. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

BRASIL. Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que acrescenta dispositivos à Lei Complementar  no 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

RIO GRANDE DO SUL. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, de 03 de outubro de 1989.
RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual nº 13.179, de 10 de junho de 2009, que dispõe sobre a Cotação Eletrônica de Preços.

RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, que dispõe sobre o pregão eletrônico no âmbito do estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

PISCITELLI, Roberto B.; TIMBÓ, Maria Zulene F. Contabilidade Pública: Uma Abordagem da Administração Financeira Pública. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

QUINTANA, Alexandre C.; MACHADO, Daiane P.; QUARESMA, Jozi C.C.; MENDES, Roselaine C. Contabilidade Pública: de acordo com as novas normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Atlas, 2011.

SILVA, Lino Martins da. Contabilidade Governamental – Um Enfoque Administrativo. 7.ed. São Paulo: Atlas, 2008.

C.0600- Assessor em Finanças

Programa

Finanças Públicas

Orçamento Público: princípios orçamentários, fases do processo orçamentário, classificações orçamentárias, funcional programática, programa, projeto, atividade, operação especial.

Patrimônio Público: conceito, classificação, variações patrimoniais orçamentárias e extra-orçamentárias. Efeitos da receita e da despesa sobre o patrimônio. 

Crédito, Dívidas e Bens Públicos: definição e classificação da dívida e dos bens públicos. Inscrição e baixa de dívida ativa e restos a pagar.

Créditos Adicionais: conceitos, espécies, condições gerais de sua ocorrência.

Processo Orçamentário no Rio Grande do Sul: conceito, conteúdos, prazos e disposições legais e constitucionais do Plano Plurianual de Investimentos e das Leis de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual.

Receita Pública: conceito, classificações e estágios.

Despesa Pública: conceito, classificações e estágios, regime de adiantamento.

Licitação: conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, inexigibilidade, dispensa de licitação (dispensável e dispensada), modalidades, tratamentos diferenciados e preferências, prazos.

Contabilidade Pública e Demonstrações contábeis: conceitos e princípios de contabilidade, fundamentos legais. Conceitos, estrutura, definições, análise e elaboração das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: balanços orçamentário, financeiro, patrimonial, demonstração das variações patrimoniais, demonstração dos fluxos de caixa, demonstração do resultado econômico, notas explicativas. Plano de Contas aplicado ao Setor Público: conceito, contas, estrutura e registro. Subsistemas de informações Contábeis, conceitos, estruturas: contábeis e o plano de contas, orçamentárias, patrimoniais, custos, compensação.

Custos: Conceito, nomenclatura, classificações. Tipos de Custeio: variável, por absorção, baseado em atividades, custo-padrão. Análise custo-volume-lucro.

Regime de adiantamento nas fundações públicas estaduais.

Controles externos e internos da Administração Pública: sistema de controle interno do Estado, controle externo estadual.

Bibliografia

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 31 de julho de 2011.

BRASIL. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

BRASIL. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. (capítulo V).

BRASIL. SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público: aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 3. ed. Partes I a VIII e Anexos. Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, 2010. 

Disponíveis em <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidade_governamental/manuais.asp>.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2011.

MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

QUINTANA, Alexandre Costa et al. Contabilidade Pública: de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao setor público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Atlas, 2011.

RIO GRANDE DO SUL. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, de 03 de outubro de 1989, atualizada até a Emenda Constitucional 59, de 22/02/2011.

RIO GRANDE DO SUL. Lei Complementar nº 10.336, de 28 de dezembro de 1994, que estatui normas para a elaboração e controle dos planos plurianuais, das diretrizes orçamentárias, dos orçamentos anuais e dos balanços da administração direta e indireta do Estado.

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 10.282, de 04 de outubro de 1994, que dispõe sobre o regime de adiantamento de numerário e dá outras providências.

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 13.706, de 06 de abril de 2011, que dispõe sobre a concessão de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas, no âmbito da Administração Pública Estadual.

RIO GRANDE DO SUL. Decreto Estadual nº 35.706, de 14 de dezembro de 1994, que regulamenta a Lei nº 10.282, de 4 de outubro de l994, que dispõe sobre o regime de adiantamento de numerário e dá outras providências.

ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público. 1. ed. São Paulo: Atlas, 2011.

C.0700- Assessor em Obras- Arquiteto

Programa

História e teoria da arquitetura, urbanismo e paisagismo; Concepção de projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo; Execução de projetos e elaboração de especificações técnicas para execução de obras e serviços em edifícios públicos; Economia da construção, elaboração de orçamentos, especificações técnicas e custos; Tecnologia da construção; Sistemas Estruturais; Instalações Prediais; Conforto ambiental; Acessibilidade; Conservação e restauração do patrimônio cultural edificado; Desenho e meios de representação gráfica; Gerenciamento de projetos; Administração de Contratos; Fiscalização de obras e serviços; Prevenção e combate a incêndio; Patologia de edificações; Planejamento e controle de obras; Sistemas de gerenciamento de qualidade na engenharia; Engenharia de segurança; Avaliação de bens; Informática aplicada ao projeto; Conhecimento de software AutoCad.

Bibliografia

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050: acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro, 2004.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. - Artigo 216.

CARTA DE VENEZA, 1964 – Carta internacional sobre conservação e restauração de monumentos e sítios. 

CARVALHO JÚNIOR, Roberto de. Instalações hidráulicas e o projeto de arquitetura. São Paulo: Edgard Blücher, 2011.

CHING, Francis D.K. Arquitetura – Forma, Espaço e Ordem. São Paulo: Martins Fontes, 2008.

CHING, Francis D.K. Representação gráfica em arquitetura. Porto Alegre: Bookman, 2000.

ENGEL, Heino. Sistemas estruturais. 2. ed. Barcelona: Gustavo Gili, 2002.

FRAMPTON, Kenneth. História crítica da arquitetura moderna. Barcelona: Gustavo Gili, 2000.

GOLDMAN, Pedrinho. Introdução ao planejamento e controle de custos na construção civil brasileira. São Paulo: PINI, 2004.

LAMBERTS, Roberto; DUTRA, Luciano; et al. Eficiência Energética na Arquitetura. São Paulo: PW Editores, 1997.

Disponível em: <http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/livros>.

MASCARÓ, Juan Luis. O Custo das Decisões Arquitetônicas. Porto Alegre: Masquatro, 2004.

MASCARÓ, Lúcia. Ambiência Urbana. Urban Environment. Porto Alegre: Masquatro, 2004.

MATSUMOTO, Elia Yathie. Autocad 2004: Fundamentos. São Paulo: Erica, 2003.

MATTOS, Aldo Dórea. Como preparar orçamentos de obras: dicas para orçamentistas, estudos de caso, exemplos. São Paulo: Pini, 2006.

MONTANER, Josep Maria. Depois do Movimento Moderno. Arquitetura da segunda metade do século XX. Barcelona: Gustavo Gili, 2001. 

PORTO ALEGRE. Lei Complementar nº 275/92 que dispõe sobre a proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Natural do Município de Porto Alegre, disciplina a integração de bens móveis e imóveis e cria incentivos ao tombamento e dá outras providências. Prefeitura Municipal de Porto Alegre: Secretaria Municipal do Planejamento, 1992.

PORTO ALEGRE. Lei Complementar nº 284/92 – Código de Edificações de Porto Alegre. Prefeitura Municipal de Porto Alegre: Secretaria Municipal de Obras e Viação, 1992.

PORTO ALEGRE. Lei Complementar nº 420/98 – Código de Proteção contra Incêndio de Porto Alegre. Prefeitura Municipal de Porto Alegre: Secretaria Municipal de Obras e Viação, 1998.

PORTO ALEGRE. Lei Complementar nº 434/99 que dispõe sobre o desenvolvimento urbano no Município de Porto Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre e dá outras providências. Prefeitura Municipal de Porto Alegre: Secretaria Municipal do Planejamento, 1999.

SILVA, Maria Angélica Covelo; SOUZA, Roberto. Gestão do processo de projeto de edificações. São Paulo: O Nome da Rosa, 2003.

SOUZA, Ubiraci E. Lemes de. Como reduzir perdas nos canteiros: manual de gestão do consumo de materiais na construção civil. São Paulo: Pini, 2008.

VERÇOZA, Enio José. Patologia das edificações. Porto Alegre: Sagra, 1991.
C.0800- Assessor em Obras- Engenheiro Civil

Programa

Análise, projeto e execução: 

Estruturas de concreto armado; estruturas de madeira; estruturas metálicas; fundações; alvenaria estrutural; instalações prediais de água fria; instalações prediais de esgoto cloacal; instalações prediais de esgoto pluvial; pisos de concreto; instalações de bombeamento; instalações elétricas; prevenção e combate a incêndio; patologia de edificações.

Projeto e execução: 

Telhados; impermeabilizações; alvenarias de vedação. 

Projeto e instalação: 

Esquadrias; vidros; forros e divisórias leves em gesso acartonado.

Projeto e execução de revestimentos: 

Paredes e tetos em argamassa; revestimentos de pisos e paredes em placas cerâmicas.

Especificação e controle de recebimento em obra de concreto dosado em central.

Elaboração de orçamentos e de especificações técnicas.

Sistemas de gerenciamento de qualidade na engenharia.

Engenharia de segurança.

Avaliação de Bens.

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências: conceito, finalidade, princípios, objeto, definições (Sessão II) obrigatoriedade, inexigibilidade, dispensa de licitação (dispensável e dispensada), modalidades.
Conhecimento de software AutoCad.

Bibliografia
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 5410. Instalações elétricas de baixa tensão. Rio de Janeiro: 2004. Versão corrigida: 2008.

______ NBR 5626. Instalação predial de água fria. 1998.

______ NBR 6118. Projeto de estruturas de concreto – procedimento. 2007.

______ NBR 6122. Projeto e execução de fundações. 2010.

______ NBR 8160. Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução. 1999.

______ NBR 8800. Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios. 2008.

______ NBR 13714. Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio. 2000.

______ NBR 14653-2. Avaliação de bens – Parte 2 – Imóveis urbanos. 2011.

______ NBR 14931. Execução de estruturas de concreto – procedimento. 2004.

______ NBR15575-1: Edifícios habitacionais de até cinco pavimentos – Desempenho – Parte 1: Requisitos gerais. 2010.

BERNARDES, Maurício M.S. Desenvolvimento de um modelo de planejamento e controle da produção para micro e pequenas empresas de construção. 2001. 310 f.  Tese (Doutorado em Engenharia) UFRGS, Porto Alegre: 2001. 

Disponível em: <http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/13718/000292771.pdf?sequence=1>. Acesso em: 15 ago. 2011.

BOTELHO, Manoel Henrique Campos. Manual de projeto de edificações. 1. ed. São Paulo: PINI, 2009. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR-18 Condições e meio ambiente do trabalho na indústria da construção. Brasília, 2011. Disponível em:

<http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A31B027B80131B5034A015DD9/nr18.pdf>. Acesso em: 15 ago. 2011.

MATTOS, Aldo Dórea.   Como preparar orçamentos de obras: dicas para orçamentistas, estudos de caso, exemplos. São Paulo: Pini, 2006.

MERHI, Daychoum. Manual de sobrevivência a reformas. Rio de Janeiro: Brasport, 2008.

SACOMANO, José Benedito et.al. Administração de produção na construção civil. São Paulo:  Arte e Ciência, 2005.

TAUIL, Carlos Alberto. Alvenaria estrutural. Rio de Janeiro: PINI. 2010.

VENDITTI, Marcus Vinicius dos Reis. Desenho Técnico sem Prancheta com AutoCAD 2010. Florianópolis: Visual Books, 2010.

C.0900- Assessor em Planejamento e Gestão 

Programa

Planejamento: conceito; princípios; tipos de planejamento: estratégico, tático e operacional; metodologia de elaboração e implementação do planejamento estratégico nas empresas; controle e avaliação do planejamento estratégico.

Administração de Recursos Humanos: As pessoas e as organizações: cultura organizacional; Sistema de Administração de recursos humanos; Avaliação de Desempenho; Administração de cargos e carreiras; Treinamento e Desenvolvimento; Gestão por Competências; Liderança; Motivação; Comunicação; Gestão de conflitos; Negociação.

Administração de Materiais: Dimensionamento e controle de estoques, operações de almoxarifado, administração de compras. Lei nº 8.666/93: Conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, inexigibilidade, dispensa de licitação (dispensável e dispensada), modalidades, procedimentos, anulação e revogação, sanções, sistema de registro de preços. Pregão eletrônico. Gestão e Controle Patrimonial.

Sistemas de informações gerenciais: conceitos básicos sobre sistemas de informação; conceitos de tecnologia da informação; sistemas de informações gerenciais; desenvolvimento e gestão de sistemas de informações gerenciais.

Organização e métodos: Gestão, análise e método organizacional; Fluxograma; Análise da distribuição do trabalho; Departamentalização; Organograma.

Noções de Orçamento Público Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Elaboração, análise e administração de projetos: conceitos de gestão de projetos; planejamento, execução, controle e avaliação de projetos; análises econômico-financeiras de projetos, financiamento de projetos, gerência da execução de projetos

Papel dos Controles externos e internos da Administração Pública.

Bibliografia

ACADEMIA PEARSON. OSM: uma visão contemporânea. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2011.

BRASIL. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

CASTRO, Domingos Poubel de. Auditoria e Controle Interno na Administração Pública. São Paulo: Atlas, 2008.

CHIAVENATO, Idalberto. Administração de Recursos Humanos: Fundamentos Básicos. 7. ed. Barueri:  Manole, 2009.

CHIAVENATO, Idalberto. Iniciação a Sistemas, Organização e Métodos: SO&M. Barueri: Manole, 2011.

CHIAVENATO, Idalberto. Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos: como incrementar talentos na empresa. 7. ed. Barueri: Manole, 2009.

GIACOMINI, James. Orçamento Público. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

GIDO, Jack; CLEMENTS, James P. Gestão de Projetos. Trad. Vértice Translate. São Paulo: Cengage Learning, 2011.

LAUDON, Kenneth C; LAUDON, Jane P. Sistema de Informações Gerenciais. 7. ed. Barueri: Pearson Prentice Hall, 2007.
MAXIMIANO, Antônio Cesar Amaru. Administração de Projetos: Como transformar idéias em resultados. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

OLIVEIRA, Antônio Benedito Silva. Controladoria Governamental: governança, controle econômico na implementação das políticas públicas. São Paulo: Atlas, 2010.
OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças. Planejamento Estratégico: conceito, metodologias e práticas. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

PISCITELLI, Roberto Bocaccio; TIMBÓ, Maria Zulene Farias; ROSA, Maria Berenice. Contabilidade Pública: Uma abordagem da Administração Financeira Pública. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

VIANA, João José. Administração de Materiais: um enfoque prático. São Paulo: Atlas, 2010.

C.1000- Assessor Jurídico 

Direito Administrativo

Administração Pública: Decreto nº 200/1967. Conceitos. Estrutura. Organização. Centralização, descentralização, concentração e desconcentração. Órgãos e agentes. Administração Direta e Indireta: autarquias, agências reguladoras, fundações públicas e privadas, empresas públicas e sociedades de economia mista, entidades paraestatais. Princípios da Administração. Deveres e poderes administrativos: o uso e o abuso do poder, arbitrariedade, excesso de poder, desvio de finalidade, abuso de poder. Poderes administrativos: vinculado, discricionário, disciplinar, regulamentar. Poder de Polícia. Serviços públicos: Lei nº 8.987/95. Conceitos, princípios, requisitos. Remuneração. Direitos e deveres dos usuários. Suspensão, greve. Código de defesa do consumidor. Descentralização: concessão e permissão de serviços. Licitações: Lei nº 8666/1993. Conceito, finalidade e objeto. Princípios. Adjudicação. Inexigibilidade, dispensa de licitação, motivação. Procedimento. Tipos. Modalidades. Anulação e revogação da licitação. Contratos Administrativos: Conceito, objeto e características. Fiscalização. Sanções. Duração e prorrogação. Responsabilidade. Extinção dos contratos. Teoria da imprevisão. Contratos administrativos. Improbidade Administrativa: Lei nº 8429/1992. Atos administrativos: Conceito. Requisitos. Mérito. Atributos. Classificação. Espécies. Exteriorização. Invalidação. Responsabilidade civil da Administração. Lei de responsabilidade fiscal. Lei complementar nº 101/2000. Lei da Inovação. Lei Federal nº 10.973/2004. Controle da Administração: administrativo, legislativo e judiciário. Instrumentos. Processo administrativo e disciplinar: conceitos, processo e procedimento. Competência legislativa. Princípios. Fases. Sanção disciplinar, sindicância. 

Bibliografia

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo descomplicado. 19. ed. São Paulo: Método, 2011.

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Administrativo. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2001

BRASIL. Decreto Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências.

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2010. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2011.

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2011.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 37. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. 

MELLO, Celso Antonio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2011.

Direito Constitucional

Programa

Da Tributação e do Orçamento: das finanças públicas. Ingresso e Receita. Despesa pública. Orçamento público. Da Ordem Social: da Seguridade Social. Princípios gerais. Custeio. Imunidades. Anterioridade, remissão e anistia. Prescrição e decadência. Da Educação: Lei Federal nº 9.394/96, da cultura e do desporto. Controle de constitucionalidade: Difuso e concentrado. Acesso de estrangeiros a cargos e empregos públicos. Lei Complementar Estadual nº 13.763/2011. Propriedade intelectual. Lei nº 9.609/1998. Constituição da República Federativa do Brasil e Constituição do Estado do Rio Grande do Sul: Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado: União, Estados, Municípios. Intervenção. Administração Pública: Servidores Públicos. Organização dos poderes: Poder legislativo. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária, Poder Executivo. Lei de criação da UERGS. Lei Estadual nº 11.646/2001. Estatuto da UERGS. Decreto Estadual nº 43.240/2004.

Bibliografia

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2011.

BRASIL. Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

BRASIL. Lei nº 9.609 de 19 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências.

CARNEIRO, Cláudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011.

CENEVIVA, Walter. Direito Constitucional Brasileiro. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2003.

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2011

RIO GRANDE DO SUL. Decreto N° 43.240, de 15 de julho de 2004 que aprova o Estatuto da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS.

RIO GRANDE DO SUL. Lei N° 11.646, de 10 de julho de 2001 que autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS e dá outras providências.

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 13.763 de 19 de julho de 2011, que dispõe sobre o acesso dos estrangeiros aos cargos e empregos públicos da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, altera a Lei Complementar nº 10.098, de 3 de fevereiro de 1994, e dá outras providências.

SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito previdenciário esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2011

SILVA, José Affonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. 34. ed. São Paulo: Malheiros, 2011

TSUTIYA, Augusto Massayuki. Curso de Direito da Seguridade Social. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008

Direito Civil

Programa 

Fontes e aplicação da lei civil. Interpretação. Lei de introdução ao Código Civil.

Relação jurídica. Conceito e elementos. Relação jurídica. Conceito e classificação. Pessoa natural e pessoa jurídica. Os bens como objeto da relação jurídica. Bens, patrimônio e esfera jurídica. Classificação. Fatos jurídicos. Conceito e classificação. Atos jurídicos "stricto sensu" e negócio jurídico. Conceito e distinção. Existência, validade e eficácia. Fatos ilícitos. Exclusão da ilicitude. Exercício regular de direito, estado de necessidade e legítima defesa. Abuso de direito. Prescrição e decadência. Distinção. Posse. Conceito, classificação. Aquisição e perda. Efeitos da posse. Propriedade. Conceito, noções gerais. Função social da propriedade. Aquisição e perda. Restrições ao direito de propriedade. Direitos reais sobre a coisa alheia. Enfíteuse. Servidões. Usufruto. Penhor. Hipoteca. Direito real de uso. O Direito das Obrigações: princípios gerais. Obrigações: conceito, elementos e caracteres. Modalidades. Formação e adimplemento da obrigação. Plano do nascimento e de cumprimento da relação obrigacional. Consequências da inexecução. Liquidação das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de crédito. Contratos. Noções gerais. Conceito e classificação. Contratos em espécie. Responsabilidade civil. Conceito, fundamentos e pressupostos. Espécies e efeitos da responsabilidade civil. Sucessão legítima e testamentária. Noções gerais. Direito de Empresa. Função Social da Empresa.

Bibliografia

CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 3.ed. Malheiros, 2000.

DINIZ, Maria Helena. Teoria geral do direito civil. 17.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Curso de direito civil brasileiro. (v.1)

DINIZ, Maria Helena. Direito das coisas. 17.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Curso de direito civil brasileiro. (v.4).

DINIZ, Maria Helena. Direito das sucessões. 17.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Curso de direito civil brasileiro. (v.6).

DINIZ, Maria Helena. Responsabilidade civil. 17.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Curso de direito civil brasileiro. (v.7).

DINIZ, Maria Helena. Teoria das obrigações contratuais e extracontratuais. 17.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Curso de direito civil brasileiro. (v.3).

DINIZ, Maria Helena. Teoria geral das obrigações. 17.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. Curso de direito civil brasileiro. (v.2).

GOMES, Orlando. Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 2002.

TEPEDINO, Gustavo. Parte Geral do Novo Código Civil. 1.ed. Renovar, 2002.

VENOSA, Silvio de Sálvio. Direito Civil. 3.ed. Atlas, 2003.
Direito Processual Civil

Programa

Conceito, Natureza, Processo e Procedimento. Jurisdição e Ação. Sujeitos da relação processual. Ministério Público no processo civil: Funções e Atribuições. Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. Competência: conceitos, espécies, modificações, exceção e conflito. Atos Processuais: Forma, Tempo, Lugar, Prazos, Comunicações, Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo: hipóteses e efeitos. Procedimento: Comum (Ordinário e Sumário) e Especial. Petição Inicial. Respostas do Réu. Julgamento conforme o estado do processo. Prova: conceito e princípios gerais, tipos, força probante, produção, distribuição dinâmica do ônus da prova. Audiência, conciliação, instrução e julgamento. Sentença. Coisa Julgada: conceito, limites subjetivos e objetivos. Recursos: conceito, noções gerais, regime jurídico e efeitos, pressupostos de admissibilidade e mérito. Espécies de Recursos e procedimentos. Sucedâneos Recursais. Liquidação de Sentença: espécies, procedimentos. Processo de Execução, Embargos do Devedor e de Terceiros. Tutela Cautelar e Tutela Antecipatória: semelhanças e diferenças. Processo Cautelar: eficácia temporal dos provimentos cautelares. Cautelares Inominadas e Nominadas (Arresto, Sequestro, Busca e Apreensão, Caução, Produção Antecipada de Provas). Procedimentos Especiais. Ação de Mandado de Segurança. Ação Civil Pública e Ação Popular.

Bibliografia

ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto; MITIDIERO, Daniel. Curso de Processo Civil. Teoria Geral do Processo Civil e Parte Geral do Direito Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2010.  Vol. 1.

ASSIS, Araken de. Manual do processo de execução. 13. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010.

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz. Teoria Geral do Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz. Processo de Conhecimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz. Processo de Execução. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz. Processo Cautelar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz. Procedimentos Especiais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de Processo Civil. 3. ed. rev., atual. ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000-2001. v.3.

WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de Processo Civil. 11. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. Volumes 1, 2 e 3.


Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho

Programa 

Direito do Trabalho: fontes; relação de trabalho; sujeitos da relação de emprego; terceirização; contrato de trabalho e contratos afins; espécies de contrato de trabalho; remuneração e salário; duração do trabalho; alteração do contrato de trabalho; suspensão e interrupção do contrato de trabalho; cessação do contrato de trabalho; aviso prévio; estabilidade e garantias de emprego; FGTS; Acordo e Convenção Coletiva de Trabalho.

Direito Processual do Trabalho: princípios; organização judiciária do trabalho; procedimentos nos dissídios individuais; provas no processo do trabalho; recursos; nulidades dos atos processuais; processos de execução; ação rescisória na Justiça do Trabalho.

A prova abrangerá, relativamente aos conteúdos acima, as súmulas da jurisprudência uniforme dos tribunais superiores e as orientações jurisprudenciais do TST (disponível nos sítios www.tst.jus.br, www.stj.jus.br e www.stf.jus.br). 

A prova abrangerá também, relativamente aos conteúdos supra descritos, a Constituição Federal (Títulos: Dos Direitos e Garantias Fundamentais, Da organização do Estado e Da Organização dos poderes), a CLT e legislação esparsa (Lei 9.601/1998, Lei 8.036/1990, Lei 4.090/1962, Lei 4.749/1965, Lei 10.101/2000, Lei 605/1949, Lei 6.019/1974, disponíveis em www.planalto.gov.br)

Bibliografia

BRASIL. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 que aprova a consolidação das leis do trabalho.

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 31 de julho de 2011. (Títulos: Dos Direitos e Garantias Fundamentais, Da organização do Estado e Da Organização dos poderes).

BRASIL. Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, que Institui a Gratificação de Natal para os Trabalhadores.

BRASIL. Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965, que dispõe sobre o Pagamento da Gratificação Prevista na Lei  n º 4.090, de 13 de julho de 1962.

BRASIL. Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre o Trabalho Temporário nas Empresas Urbanas, e dá outras Providências.

BRASIL. Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados civis e religiosos.

BRASIL. Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências.

BRASIL. Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o contrato de trabalho por prazo determinado e dá outras providências.

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 9. ed. São Paulo: LTr,  2011.

OLIVEIRA, Cinthia Machado de; DORNELES, Leandro do Amaral D. de. Direito do Trabalho. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2011.

OLIVEIRA, Cinthia Machado et al. Manual de Prática Trabalhista. 3. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico,  2011.

C.1100- Assessor em Informática 

Programa
Conceitos fundamentais: representação de números, conversão de base (binária, octal e hexadecimal).

Bancos de Dados: Arquitetura de um SGBD (características e componentes). Modelos de dados. Projeto de banco de dados: conceitual, lógico e físico. Banco de dados relacional, modelos E-R. Linguagem SQL (DDL, DML) e PL/SQL (triggers, procedures e functions). Projeto de banco de dados relacional: indexação, custo de processamento de consultas, transações, controle de concorrência e regras de integridade. Álgebra Relacional. Conceitos de data warehouse, data mining, OLAP. 

Linguagens de Programação: Construção de algoritmos, tipos de dados simples e estruturados, variáveis e constantes, comandos e atribuição, avaliação de expressões, comandos de entrada e saída, funções pré-definidas, conceito de bloco de comandos, estruturas de controle, passagem de parâmetros, recursividade, programação estruturada. Orientação a objetos: classe, herança, polimorfismo, objeto. Componentização e reuso: conceitos e benefícios da componentização de software. Ambientes e linguagens de programação: Java. Servidores de aplicação: Tomcat, Jboss. J2EE e frameworks Java: EJB, JSF, Hibernate, Spring, Struts. PHP.

Engenharia de Software: crise do software, evolução e características. Ciclo de vida e metodologias de desenvolvimento: Cascata, Modelo Espiral de Boehm e Rational Unified Process (RUP). Disciplinas de requisitos, análise (estruturada e essencial) e projeto orientado a objetos. Verificação e Validação de Software. Codificação, estratégias e técnicas de teste de software. Business Process Modeling (BPM) e Unified Modeling Language (UML). Métricas de software: análise de pontos de função e pontos de casos de uso. Arquitetura de sistemas: cliente/servidor, multicamadas e orientada a serviços (SOA). Padrões de projetos (design patterns). Processos ágeis de desenvolvimento de software: Extreme Programming (XP), Crystal e Feature Driven Development (FDD). Gestão de Tecnologia da Informação: noções de ITIL: gerência de configuração, gerência de incidentes, gerência de problemas, gerência de mudanças. Governança de TI: fundamentos de Cobit (versão 4.1) e Balanced Scorecard (BSC). Qualidade  de software: modelos CMMi, MPS-BR, ISO 12207. Gerenciamento de projetos: PMBoK e Scrum.

Rede de computadores: arquitetura de redes, topologias de redes, modelo OSI e modelo TCP/IP, projetos de redes locais. Elementos de interconexão de redes de computadores (hubs, bridges, switches, roteadores). Gerenciamento (protocolo SNMP, agentes e gerentes, MIB). Protocolos IP (Internet Protocol) versão 4 e versão 6, Padrão Ethernet, protocolos ARP, ICMP, UDP, TCP, HTTP, FTP e SMTP. Voz sobre IP (VOIP, Telefonia IP): Conceitos, arquiteturas, protocolos (RTP, RTPC, SIP, H.323, MGCP). Videoconferência (SIP, H323, Multicast, IGMP). Redes sem fio (wireless): conceitos, protocolos (802.1x, EAP, WEP, WPA, WPA2).

Linux, Unix, MS-WINDOWS: fundamentos, instalação, comandos básicos, administração. Configuração de serviços DNS, DHCP, FTP, HTTP e LDAP.

Segurança de rede e controle de acesso: noções básicas de segurança de servidores Windows e Linux, operação de sistemas de Firewall, Proxy e Defesa de perímetros, IDS e IPS, ferramentas de análise de vulnerabilidades, VPN, administração de antivírus, controle de logs, definição e operação de políticas de backup de ativos de rede, sistemas operacionais, aplicativos, logs e bancos de dados. Criptografia (chave simétrica, assimétrica, protocolo SSL).

Bibliografia

BARBOSA, E.; MALDONADO, J.C.; VINCENZI, A.M.R.; DELAMARO, M.E; SOUZA, S.R.S. e JINO, M. Introdução ao Teste de Software. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.

CHESWICK, William R. et al. Firewalls e Segurança na Internet. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2005.

ELMASRI, R; NAVATHE,S.B. Sistemas de Banco de Dados - Fundamentos e Aplicações. Rio de Janeiro: LTC, 2002.

FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de Dados e Redes de Computadores. 3. ed. Porto Alegre: Bookman, 2006.

FOROUZAN, Behrouz. Fundamentos da Ciência da Computação. 1. ed. São Paulo: Cengage, 2011.
HEMRAJANI, A. Desenvolvimento ágil em Java com Spring, Hibernate e Eclipse. 1. ed. São Paulo: Pearson, 2007.

LARMAN, C. Utilizando UML e padrões: uma introdução à análise e ao projeto orientados a objetos e ao desenvolvimento iterativo. Porto Alegre: Bookman, 2000.

NEMETH, Evi et al. Manual Completo do Linux. 2. ed. São Paulo: Pearson, 2007.

NIEDERAUER, Juliano. Web interativa com Ajax e  PHP. 1. ed. São Paulo: Novatec, 2007.

SOMMERVILLE, I. Engenharia de Software. 8. ed. São Paulo: Pearson, 2007.

2. PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS DOS CONCURSOS DE NÍVEL MÉDIO

EMPREGOS: C.1200 A C.1207- Agente Administrativo e C.1300- Motorista

2.1. LÍNGUA PORTUGUESA

Programa

As questões de Língua Portuguesa versarão sobre o programa a seguir. Ainda que a prova seja totalmente redigida na ortografia oficial da Língua Portuguesa, não serão elaboradas questões que envolvam o conteúdo relativo ao Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto N.º 583, de 29/09/2008 (sobretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen).
Interpretação de Texto: Compreensão global do texto. Estruturação do texto e dos parágrafos. Coesão e coerência textuais. Ponto de vista e argumentos. Inferên​cias.

Semântica: Significação e substituição de palavras e expressões. Polissemia. Denotação e conotação. Figuras de linguagem.

Ortografia: Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Tonicidade. Encontros vocálicos e consonantais e dígrafos.

Morfologia: Estrutura e formação de palavras. Classes de palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Vozes verbais.

Sintaxe: Funções sintáticas de termos e orações. Processos de coordenação e de subordinação. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Emprego do acento indicativo de crase. Colocação pronominal. Equivalência e transformação de estruturas. Pontuação.

Bibliografia

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 48. ed. rev. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2008.

CINTRA, Lindley; CUNHA, Celso. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2007.

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 16. ed. São Paulo: Ática, 2003.

HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, elaborado pelo Instituto Antônio Houaiss de Lexicografia e Banco de Dados da Língua Portuguesa S/C Ltda. 1. ed. Rio de Janeiro: Objetiva, 2009.

MARTINS, Dileta Silveira; ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português instrumental. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

2.2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

C.1200 a C.1207- Agente Técnico Administrativo

Informática

Programa

Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows Seven:

Características, barra de tarefas, área de trabalho, menu iniciar, painel de controle, Windows Explorer, aplicativos dos Acessórios,  segurança da informação.

Conhecimentos sobre o Editor de Textos Microsoft Word 2010:

Características, barra de menu, barra de ferramentas, edição de texto, formatação de caracteres, parágrafos e documentos, cabeçalhos e rodapés, impressão, configuração de páginas e outros recursos.

Conhecimentos sobre a Planilha Eletrônica Microsoft Excel 2010:

Características, barra de menu, barra de ferramentas, manipulação de planilhas, uso de funções de datas, uso de funções diversas, formatação padrão e formatação personalizada, formatação condicional, validação de dados, filtros, gráficos, fórmulas no Excel, manuseio de dados com diversas planilhas e outros recursos.

Conhecimentos sobre Internet Explorer 9:

Características, barra de menu, barra de ferramentas, uso dos recursos oferecidos.

Bibliografia

COSTA, Nuno; MARQUES, Paulo Capela. Fundamental do Word 2010. Lisboa: FCA, 2011.

ISSA, Najet M. K. Iskandar. Word 2010. São Paulo: Senac, 2011.

MANZANO, André Luiz. Estudo Dirigido de Microsoft Office Excel 2010. São Paulo: Érica, 2010.

MANZANO, André Luiz; TAKA, Carlos Eduardo Martinex. Estudo Dirigido de Microsoft 7 Ultimate. São Paulo: Érica, 2010.

MARQUES, Paulo Capela. Exercícios de Excel 2010. Lisboa: FCA, 2011.

ROCHA, Tarcizio da. Windows 7: sem limites. 1. ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2011.

Obs.: Recomenda-se, também, como bibliografia para softwares específicos, os respectivos manuais FAQs dos Sistemas Windows (site da Microsoft na Internet e outros), bem como a documentação de ajuda on-line dos mesmos.
Legislação

Programa e Bibliografia

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 05 de outubro de 1988, com as alterações das Emendas Constitucionais publicadas até 31 de julho de 2011.

Título III – Da Organização do Estado

Capítulo VII - Da Administração Pública - art. 37 e 38;

Título VIII – Da Ordem Social;

Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto – art. 205 ao 214.

BRASIL. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 que aprova a consolidação das leis do trabalho.

Título II - Das normas gerais de tutela do trabalho

Capítulo II – Da duração do trabalho – art. 57 ao 73;

Capítulo IV – Das férias anuais – art. 129 ao 145.

Título IV – Do contrato individual do trabalho

Capítulo I – Disposições gerais – art. 442 ao 453;

Capítulo II – Da remuneração – art. 457 ao 463;

Capítulo V – Da rescisão – art. 477 ao 486;

Capítulo VI – Do aviso prévio – art. 487 ao 491.

BRASIL. LEI N.º 9394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Brasília, 1996 e alterações publicadas até dezembro de 2010.

Título I – Da educação – art. 1;

Título II – Dos princípios e fins da educação nacional – art. 2 e art. 3;

Título IV – Da organização da educação nacional – art. 10 e art. 13;
Título V – Dos níveis e das modalidades de educação e ensino – art. 21 e art. 43 ao 57.

RIO GRANDE DO SUL. Lei N° 11.646, de 10 de julho de 2001 que autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS e dá outras providências.

Artigo 1° ao artigo 11 e artigo 13 ao artigo 20. 

RIO GRANDE DO SUL. Decreto N° 43.240, de 15 de julho de 2004 que aprova o Estatuto da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS.

Artigo 1° ao artigo 41 e artigo 43 ao artigo 61.

RIO GRANDE DO SUL. Lei Nº 10.282, de 4 de outubro de 1994 que dispõe sobre o regime de adiantamento de numerário e dá outras providências.

Artigo 1° ao artigo 14.

Matemática

Programa

Conjunto dos números reais, seus subconjuntos, relação de inclusão e intervalos.

Funções: noção, domínio, imagem, representação gráfica.

Função afim, casos particulares da função afim, função afim crescente e decrescente, estudo do sinal da função afim, inequações, função linear e proporcionalidade.

Função quadrática: definição, representação gráfica, raízes, coordenadas do vértice, estudo do sinal, inequações do 2º grau, taxa de variação da função quadrática.

Progressões aritméticas e geométricas. Fórmula do termo geral de uma PA e de uma PG. Soma dos termos de uma PA e de uma PG.

Geometria plana: Semelhança de triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. Área e perímetro de figuras geométricas bidimensionais. Comprimento da circunferência e área do círculo.

Geometria Espacial: Volume de figuras geométricas tridimensionais. Área da superfície de figuras geométricas  tridimensionais. 

Trigonometria: relações que envolvem seno, cosseno e tangente de ângulos agudos.

Matrizes e determinantes.

Análise combinatória: Princípio da multiplicação ou fundamental da contagem. Permutações simples e fatorial de um número. Arranjos e combinações simples.

Noções de Matemática Financeira: Números proporcionais, porcentagem, termos importantes da Matemática financeira (taxa, tempo, montante, capital, etc.), Juros simples, juros compostos.

Bibliografia
DANTE, Luiz Roberto. Matemática - contexto e aplicações. São Paulo: Ática, 2000. (volume único).

GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto; JR. GIOVANNI, José Ruy. Matemática fundamental - uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 2002. (Coleção Delta - volume único – Ensino Médio).

IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN, David; PÉRIGO, Roberto. Matemática. São Paulo: Atual, 2007.  (volume único).

SMOLE, Kátia; DINIZ, Maria Ignez. Matemática - Ensino Médio. São Paulo: Saraiva, 2002. Volumes 1, 2 e 3.

C.1300- Motorista

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

Programa e Bibliografia

Código de Trânsito Brasileiro atualizado

Artigo 26 ao artigo 73; artigo 80 ao artigo 89; artigo 105 ao artigo 111; artigo 120; artigo 130 ao artigo 135; artigo 136 ao artigo 148; artigo 161 ao artigo 279 e artigo 320; Anexo I - Dos Conceitos e Definições e Anexo II  - Sinalização.

